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CONSTITUIÇÃO FEDERAL (1988) - 
ARTIGO REFERENTE À SEGURIDADE.

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 193. A ordem social tem como base o primado 
do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça 
sociais.

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos re-
lativos à saúde, à previdência e à assistência social.
Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos ter-
mos da lei, organizar a seguridade social, com base 
nos seguintes objetivos:
I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e servi-
ços às populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - eqüidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, identifi-
cando-se, em rubricas contábeis específicas para cada 
área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de 
saúde, previdência e assistência social, preservado o 
caráter contributivo da previdência social; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
VII - caráter democrático e descentralizado da admi-
nistração, mediante gestão quadripartite, com par-
ticipação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda 
a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 
lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, e das seguintes contribuições sociais: (Vide 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do traba-
lho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa 
física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo em-
pregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)
c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998)

II - do trabalhador e dos demais segurados da previ-
dência social, podendo ser adotadas alíquotas progres-
sivas de acordo com o valor do salário de contribui-
ção, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e 
pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)
III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou 
de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão 
dos respectivos orçamentos, não integrando o orça-
mento da União.
§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social 
será elaborada de forma integrada pelos órgãos res-
ponsáveis pela saúde, previdência social e assistência 
social, tendo em vista as metas e prioridades estabele-
cidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 
cada área a gestão de seus recursos.
§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da se-
guridade social, como estabelecido em lei, não poderá 
contratar com o Poder Público nem dele receber bene-
fícios ou incentivos fiscais ou creditícios. (Vide Medida 
Provisória nº 526, de 2011)  (Vide Lei nº 12.453, de 
2011)
§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 
garantir a manutenção ou expansão da seguridade 
social, obedecido o disposto no art. 154, I.
§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social 
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a cor-
respondente fonte de custeio total.
§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo 
só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias 
da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no 
art. 150, III, “b”.
§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade so-
cial as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em lei.
§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário 
rurais e o pescador artesanal, bem como os respecti-
vos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime 
de economia familiar, sem empregados permanentes, 
contribuirão para a seguridade social mediante a apli-
cação de uma alíquota sobre o resultado da comer-
cialização da produção e farão jus aos benefícios nos 
termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998)
§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do 
caput deste artigo poderão ter alíquotas diferencia-
das em razão da atividade econômica, da utilização 
intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou 
da condição estrutural do mercado de trabalho, sen-
do também autorizada a adoção de bases de cálculo 
diferenciadas apenas no caso das alíneas “b” e “c” do 
inciso I do caput. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 103, de 2019)
§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de re-
cursos para o sistema único de saúde e ações de assis-
tência social da União para os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, 
observada a respectiva contrapartida de recursos. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
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§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em 
prazo superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de 
lei complementar, a remissão e a anistia das contri-
buições sociais de que tratam a alínea “a” do inciso 
I e o inciso II do caput. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)
§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômi-
ca para os quais as contribuições incidentes na forma 
dos incisos I, b; e IV do capu t, serão não-cumulati-
vas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)
§ 13. (Revogado). (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 103, de 2019)
§ 14. O segurado somente terá reconhecida como 
tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdên-
cia Social a competência cuja contribuição seja igual 
ou superior à contribuição mínima mensal exigida 
para sua categoria, assegurado o agrupamento de 
contribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

LEI Nº 8.742 DE 7 DE DEZEMBRO 1993

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Assistência Social: as leis que garantem o direito

FIQUE ATENTO!
A construção do direito da Assistência Social 
é recente na história do Brasil. Durante mui-
tos anos a questão social esteve ausente das 
formulações de políticas no país. O grande 
marco é a Constituição de 1988, chamada 
de Constituição Cidadã, que confere, pela 
primeira vez, a condição de política pública 
à assistência social, constituindo, no mesmo 
nível da saúde e previdência social, o tripé da 
seguridade social que ainda se encontra em 
construção no país.

A partir da Constituição, em 1993 temos a promul-
gação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), no 
8.742, que regulamenta esse aspecto da Constituição e 
estabelece normas e critérios para organização da assis-
tência social, que é um direito, e este exige definição de 
leis, normas e critérios objetivos.

Esse arcabouço legal vem sendo aprimorado desde 
2003, a partir da definição do governo de estabelecer 
uma rede de proteção e promoção social, de modo a 
cumprir as determinações legais. Dentre as iniciativas, 
destacamos a implementação do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS), em 2005, conforme determinações 
da LOAS e da Política Nacional de Assistência Social. É 
o mecanismo que permite interromper a fragmentação 
que até então marcou os programas do setor e instituir, 
efetivamente, as políticas públicas da área e a transfor-
mação efetiva da assistência em direito.

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993.

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever 
do Estado, é Política de Seguridade Social não contri-
butiva, que provê os mínimos sociais, realizada atra-
vés de um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o atendimento 
às necessidades básicas.
Art. 2º A assistência social tem por objetivos: 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à re-
dução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente: 
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; 
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com defi-
ciência e a promoção de sua integração à vida comu-
nitária; e 
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que com-
provem não possuir meios de prover a própria manu-
tenção ou de tê-la provida por sua família; 
II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias e 
nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de 
vitimizações e danos; 
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno 
acesso aos direitos no conjunto das provisões socioas-
sistenciais. 
Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, 
a assistência social realiza-se de forma integrada às 
políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e pro-
vimento de condições para atender contingências 
sociais e promovendo a universalização dos direitos 
sociais. 
Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de 
assistência social aquelas sem fins lucrativos que, 
isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e 
assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta 
Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de 
direitos. 
§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de 
forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços, executam programas ou projetos e concedem 
benefícios de prestação social básica ou especial, diri-
gidos às famílias e indivíduos em situações de vulne-
rabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta 
Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacio-
nal de Assistência Social (CNAS), de que tratam os in-
cisos I e II do art. 18. 
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§ 2º São de assessoramento aquelas que, de forma 
continuada, permanente e planejada, prestam servi-
ços e executam programas ou projetos voltados prio-
ritariamente para o fortalecimento dos movimentos 
sociais e das organizações de usuários, formação e 
capacitação de lideranças, dirigidos ao público da 
política de assistência social, nos termos desta Lei, e 
respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam 
os incisos I e II do art. 18. 
§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas que, 
de forma continuada, permanente e planejada, pres-
tam serviços e executam programas e projetos volta-
dos prioritariamente para a defesa e efetivação dos 
direitos socioassistenciais, construção de novos direi-
tos, promoção da cidadania, enfrentamento das desi-
gualdades sociais, articulação com órgãos públicos de 
defesa de direitos, dirigidos ao público da política de 
assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas 
as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e 
II do art. 18. 

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes 
princípios:
I - supremacia do atendimento às necessidades sociais 
sobre as exigências de rentabilidade econômica;
II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar 
o destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas;
III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia 
e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, 
bem como à convivência familiar e comunitária, ve-
dando-se qualquer comprovação vexatória de neces-
sidade;
IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, 
sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-
-se equivalência às populações urbanas e rurais;
V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, progra-
mas e projetos assistenciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 
concessão.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES

Art. 5º A organização da assistência social tem como 
base as seguintes diretrizes:
I - descentralização político-administrativa para os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios, e comando 
único das ações em cada esfera de governo;
II - participação da população, por meio de organiza-
ções representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis;
III - primazia da responsabilidade do Estado na con-
dução da política de assistência social em cada esfera 
de governo.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social 
fica organizada sob a forma de sistema descentrali-
zado e participativo, denominado Sistema Único de 
Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos: 
I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinancia-
mento e a cooperação técnica entre os entes federati-
vos que, de modo articulado, operam a proteção social 
não contributiva; 
II - integrar a rede pública e privada de serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios de assistência social, na 
forma do art. 6o-C; 
III - estabelecer as responsabilidades dos entes fede-
rativos na organização, regulação, manutenção e ex-
pansão das ações de assistência social;
IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversi-
dades regionais e municipais; 
V - implementar a gestão do trabalho e a educação 
permanente na assistência social; 
VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e be-
nefícios; e 
VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garan-
tia de direitos. 
§ 1º As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por ob-
jetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, 
à adolescência e à velhice e, como base de organiza-
ção, o território. 
§ 2º O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos 
respectivos conselhos de assistência social e pelas en-
tidades e organizações de assistência social abrangi-
das por esta Lei. 
§ 3º A instância coordenadora da Política Nacional de 
Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 
§ 4º Cabe à instância coordenadora da Política Na-
cional de Assistência Social normatizar e padronizar o 
emprego e a divulgação da identidade visual do Suas. 
(Incluído pela Lei nº 13.714, de 2018)
§ 5º A identidade visual do Suas deverá prevalecer na 
identificação de unidades públicas estatais, entidades 
e organizações de assistência social, serviços, progra-
mas, projetos e benefícios vinculados ao Suas. (Incluí-
do pela Lei nº 13.714, de 2018)
Art. 6º-A.  A assistência social organiza-se pelos se-
guintes tipos de proteção: 
I - proteção social básica: conjunto de serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios da assistência social que 
visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco so-
cial por meio do desenvolvimento de potencialidades 
e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários; 
II - proteção social especial: conjunto de serviços, pro-
gramas e projetos que tem por objetivo contribuir para 
a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, 
a defesa de direito, o fortalecimento das potencialida-
des e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos 
para o enfrentamento das situações de violação de 
direitos. 
Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um 
dos instrumentos das proteções da assistência social 
que identifica e previne as situações de risco e vulne-
rabilidade social e seus agravos no território. 
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Art. 6º-B.  As proteções sociais básica e especial serão 
ofertadas pela rede socioassistencial, de forma inte-
grada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas 
entidades e organizações de assistência social vincu-
ladas ao Suas, respeitadas as especificidades de cada 
ação. 
§ 1º A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome de que a entidade de assistência social integra a 
rede socioassistencial. 
§ 2º Para o reconhecimento referido no § 1o, a entida-
de deverá cumprir os seguintes requisitos: 
I - constituir-se em conformidade com o disposto no 
art. 3o; 
II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal, na forma do art. 9º; 
III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que 
trata o inciso XI do art. 19. 
§ 3º As entidades e organizações de assistência social 
vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, 
acordos ou ajustes com o poder público para a exe-
cução, garantido financiamento integral, pelo Estado, 
de serviços, programas, projetos e ações de assistência 
social, nos limites da capacidade instalada, aos bene-
ficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as dis-
ponibilidades orçamentárias. 
§ 4º O cumprimento do disposto no § 3º será informa-
do ao Ministério do Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome pelo órgão gestor local da assistência social. 
Art. 6º-C. As proteções sociais, básica e especial, se-
rão ofertadas precipuamente no Centro de Referência 
de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (Creas), respectiva-
mente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assis-
tência social de que trata o art. 3o desta Lei. 
§ 1º O Cras é a unidade pública municipal, de base 
territorial, localizada em áreas com maiores índices 
de vulnerabilidade e risco social, destinada à articu-
lação dos serviços socioassistenciais no seu território 
de abrangência e à prestação de serviços, programas 
e projetos socioassistenciais de proteção social básica 
às famílias. 
§ 2º O Creas é a unidade pública de abrangência e 
gestão municipal, estadual ou regional, destinada à 
prestação de serviços a indivíduos e famílias que se 
encontram em situação de risco pessoal ou social, por 
violação de direitos ou contingência, que demandam 
intervenções especializadas da proteção social espe-
cial. 
§ 3º Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais 
instituídas no âmbito do Suas, que possuem interface 
com as demais políticas públicas e articulam, coorde-
nam e ofertam os serviços, programas, projetos e be-
nefícios da assistência social. 
Art. 6º-D.  As instalações dos Cras e dos Creas devem 
ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com 
espaços para trabalhos em grupo e ambientes espe-
cíficos para recepção e atendimento reservado das 
famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às 
pessoas idosas e com deficiência. 

Art. 6º-E.  Os recursos do cofinanciamento do Suas, 
destinados à execução das ações continuadas de as-
sistência social, poderão ser aplicados no pagamento 
dos profissionais que integrarem as equipes de refe-
rência, responsáveis pela organização e oferta daque-
las ações, conforme percentual apresentado pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
e aprovado pelo CNAS. 
Parágrafo único.  A formação das equipes de referên-
cia deverá considerar o número de famílias e indiví-
duos referenciados, os tipos e modalidades de atendi-
mento e as aquisições que devem ser garantidas aos 
usuários, conforme deliberações do CNAS. 
Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito das 
entidades e organizações de assistência social, obser-
varão as normas expedidas pelo Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 
desta lei.
Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, observados os princípios e diretrizes estabe-
lecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de 
Assistência Social.
Art. 9º O funcionamento das entidades e organizações 
de assistência social depende de prévia inscrição no 
respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, 
ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Fede-
ral, conforme o caso.
§ 1º A regulamentação desta lei definirá os critérios de 
inscrição e funcionamento das entidades com atuação 
em mais de um município no mesmo Estado, ou em 
mais de um Estado ou Distrito Federal.
§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social 
e ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal 
a fiscalização das entidades referidas no caput na for-
ma prevista em lei ou regulamento.
§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)
§ 4º As entidades e organizações de assistência so-
cial podem, para defesa de seus direitos referentes à 
inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos 
Nacional, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal.
Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distri-
to Federal podem celebrar convênios com entidades e 
organizações de assistência social, em conformidade 
com os Planos aprovados pelos respectivos Conselhos.
Art. 11. As ações das três esferas de governo na área 
de assistência social realizam-se de forma articulada, 
cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera 
federal e a coordenação e execução dos programas, 
em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios.
Art. 12. Compete à União:
I - responder pela concessão e manutenção dos bene-
fícios de prestação continuada definidos no art. 203 da 
Constituição     Federal;
II - cofinanciar, por meio de transferência automática, 
o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas 
e os projetos de assistência social em âmbito nacional; 
III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, às ações assistenciais de ca-
ráter de emergência.
IV - realizar o monitoramento e a avaliação da polí-
tica de assistência social e assessorar Estados, Distrito 
Federal e Municípios para seu desenvolvimento. 
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Art. 12-A.  A União apoiará financeiramente o apri-
moramento à gestão descentralizada dos serviços, 
programas, projetos e benefícios de assistência social, 
por meio do Índice de Gestão Descentralizada (IGD) 
do Sistema Único de Assistência Social (Suas), para 
a utilização no âmbito dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, destinado, sem prejuízo de outras 
ações a serem definidas em regulamento, a: 
I - medir os resultados da gestão descentralizada do 
Suas, com base na atuação do gestor estadual, mu-
nicipal e do Distrito Federal na implementação, exe-
cução e monitoramento dos serviços, programas, pro-
jetos e benefícios de assistência social, bem como na 
articulação intersetorial; 
II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos 
na gestão estadual, municipal e do Distrito Federal do 
Suas; e 
III - calcular o montante de recursos a serem repassa-
dos aos entes federados a título de apoio financeiro à 
gestão do Suas. 
§ 1º Os resultados alcançados pelo ente federado na 
gestão do Suas, aferidos na forma de regulamento, se-
rão considerados como prestação de contas dos recur-
sos a serem transferidos a título de apoio financeiro. 
§ 2º As transferências para apoio à gestão descentra-
lizada do Suas adotarão a sistemática do Índice de 
Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, 
previsto no art. 8o da Lei no 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, e serão efetivadas por meio de procedimento 
integrado àquele índice. 
§ 3º (VETADO).  
§ 4º Para fins de fortalecimento dos Conselhos de As-
sistência Social dos Estados, Municípios e Distrito Fe-
deral, percentual dos recursos transferidos deverá ser 
gasto com atividades de apoio técnico e operacional 
àqueles colegiados, na forma fixada pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, sen-
do vedada a utilização dos recursos para pagamento 
de pessoal efetivo e de gratificações de qualquer na-
tureza a servidor público estadual, municipal ou do 
Distrito Federal. 
Art. 13. Compete aos Estados:
I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a tí-
tulo de participação no custeio do pagamento dos 
benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante 
critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de 
Assistência Social; 
II - cofinanciar, por meio de transferência automática, 
o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas 
e os projetos de assistência social em âmbito regional 
ou local; 
III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações 
assistenciais de caráter de emergência;
IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as 
associações e consórcios municipais na prestação de 
serviços de assistência social;
V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou au-
sência de demanda municipal justifiquem uma rede 
regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do 
respectivo Estado.
VI - realizar o monitoramento e a avaliação da po-
lítica de assistência social e assessorar os Municípios 
para seu desenvolvimento. 

Art. 14. Compete ao Distrito Federal:
I - destinar recursos financeiros para custeio do pa-
gamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 
22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos 
de Assistência Social do Distrito Federal; 
II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e fu-
neral;
III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, 
incluindo a parceria com organizações da sociedade 
civil;
IV - atender às ações assistenciais de caráter de emer-
gência;
V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 
23 desta lei.
VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os ser-
viços, os programas e os projetos de assistência social 
em âmbito local; 
VII - realizar o monitoramento e a avaliação da políti-
ca de assistência social em seu âmbito. (Incluído pela 
Lei nº 12.435, de 2011)
Art. 15. Compete aos Municípios:
I - destinar recursos financeiros para custeio do pa-
gamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 
22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos 
Municipais de Assistência Social; 
II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e fu-
neral;
III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, 
incluindo a parceria com organizações da sociedade 
civil;
IV - atender às ações assistenciais de caráter de emer-
gência;
V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 
23 desta lei.
VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os ser-
viços, os programas e os projetos de assistência social 
em âmbito local; 
VII - realizar o monitoramento e a avaliação da políti-
ca de assistência social em seu âmbito. 
Art. 16.  As instâncias deliberativas do Suas, de caráter 
permanente e composição paritária entre governo e 
sociedade civil, são: 
I - o Conselho Nacional de Assistência Social;
II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social;
III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Fe-
deral;
IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social.
Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social 
estão vinculados ao órgão gestor de assistência social, 
que deve prover a infraestrutura necessária ao seu 
funcionamento, garantindo recursos materiais, huma-
nos e financeiros, inclusive com despesas referentes a 
passagens e diárias de conselheiros representantes do 
governo ou da sociedade civil, quando estiverem no 
exercício de suas atribuições. 
Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assis-
tência Social (CNAS), órgão superior de deliberação 
colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Admi-
nistração Pública Federal responsável pela coordena-
ção da Política Nacional de Assistência Social, cujos 
membros, nomeados pelo Presidente da República, 
têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única 
recondução por igual período.
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